MODELO DE PETIÇÃO 

EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REGULARIZAÇÃO DOS NOVOS ADVOGADOS DOS EXECUTADOS PARA FINS DE INTIMAÇÃO
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Sr. Juiz de Direito  da ...Vara Cível da Comarca de ...
- cadastramento dos atuais advogados do banco/executado depois do substabelecimento sem reservas de fls. ...

- providência imediata para evitar nulidade insanável na fase de cumprimento da ação -

cumprimento/execução de sentença  n. ...

(nome), exequente, por seu advogado in fine assinado, nos autos epigrafados, figurando como executado o BANCO ..., executado pelo que passa a aduzir:

1. Os autos se encontram em fase de cumprimento da sentença condenatória do quantum exequendo, e como prescreve os arts. 272 c.c. 513¸ caput e §2º ambos dispositivos do CPC a intimação para pagamento é feita diretamente ao advogado da parte
.

2. No caso sub cogitabondo  os ...  por meio de SUBSTABELECIMENTO SEM RESERVAS sucedeu os poderes outorgados pelo executado aos advogados signatários da apelação, a saber: DR. ..., inscrita na OAB/... ... e DR. ..., inscrito na OAB/... ...  

3. Consultando nesta data o site oficial do TJ..., verifica-se que estão cadastrados como advogado do executado, BANCO ... seus anteriores procuradores, cuja procuração foi revogada através do substabelecimento sem reservas supra noticiado, confira-se:

NÚMERO TJ...: ...

...ª VARA CÍVEL 
 

Autor: 
...

Advogado(s): 

.../...

Réu: 
BANCO ...

Advogado(s): 
.../...


4. Ex positis, embora seja atividade eminente de responsabilidade do escrivão, data venia, como prescreve o art. 167, parágrafo único do CPC
, requer:

a) de imediato, incluam os nomes dos atuais advogados do BANCO ... a saber: DR. ..., inscrita na OAB/... ... e DR. ..., inscrito na OAB/... ...; 

b) posteriormente, seja remetida a outra petição protocolizada à conclusão para apreciação do douto juízo, ou mesmo dar prosseguimento administrativamente, para fins de intimar a parte executada a dar cumprimento aos arts. 513, §2º e 523 do Digesto Instrumental Civil
 que prescreve a intimação do executado através do seu advogado atuante no feito para pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de nulidade
.

P. Deferimento.
(Local e Data)
(Assinatura e OAB do Advogado)

� Art. 272.  Quando não realizadas por meio eletrônico, consideram-se feitas as intimações pela publicação dos atos no órgão oficial. §1º. Os advogados poderão requerer que, na intimação a eles dirigida, figure apenas o nome da sociedade a que pertençam, desde que devidamente registrada na Ordem dos Advogados do Brasil. § 2º. Sob pena de nulidade, é indispensável que da publicação constem os nomes das partes e de seus advogados, com o respectivo número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, ou, se assim requerido, da sociedade de advogados.


Art. 513. O cumprimento da sentença será feito segundo as regras deste Título, observando-se, no que couber e conforme a natureza da obrigação, o disposto no Livro II da Parte Especial deste Código. (...) § 2º. O devedor será intimado para cumprir a sentença: I- pelo Diário da Justiça, na pessoa de seu advogado constituído nos autos; (...) .


� Art. 207. O escrivão ou o chefe de secretaria numerará e rubricará todas as folhas dos autos.  Parágrafo único.  À parte, ao procurador, ao membro do Ministério Público, ao defensor público e aos auxiliares da justiça é facultado rubricar as folhas correspondentes aos atos em que intervierem.


� Art. 523.  No caso de condenação em quantia certa, ou já fixada em liquidação, e no caso de decisão sobre parcela incontroversa, o cumprimento definitivo da sentença far-se-á a requerimento do exequente, sendo o executado intimado para pagar o débito, no prazo de 15 (quinze) dias, acrescido de custas, se houver.


� Art. 272.  Quando não realizadas por meio eletrônico, consideram-se feitas as intimações pela publicação dos atos no órgão oficial. §1º. Os advogados poderão requerer que, na intimação a eles dirigida, figure apenas o nome da sociedade a que pertençam, desde que devidamente registrada na Ordem dos Advogados do Brasil. § 2º. Sob pena de nulidade, é indispensável que da publicação constem os nomes das partes e de seus advogados, com o respectivo número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, ou, se assim requerido, da sociedade de advogados.
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